
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a prática de atos 

ilícitos e irregulares no âmbito da empresa Petróleo Brasileiro S/A 

(PETROBRAS), entre os anos de 2005 e 2015, relacionados a 

superfaturamento e gestão temerária na construção de refinarias no Brasil; 

à constituição de empresas subsidiárias e sociedades de propósito específico 

pela Petrobras com o fim de praticar atos ilícitos; ao superfaturamento e 

gestão temerária na construção e afretamento de navios de transporte, 

navios plataforma e navios operação da companhia Sete Brasil e na venda 

de ativos da Petrobras na África. 
 

 

Requerimento de Convocação 

 

 

Nos termos do art. 58, §3º da Constituição Federal, do art. 2º da Lei 

nº 1.579 de 1952 e do art. 36, I do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

solicita-se a oitiva do Sr. JORGE ZELADA, para que, sob compromisso, 

esclareça os fatos e as circunstâncias relacionadas à investigação das práticas de 

atos ilícitos e irregulares no âmbito da empresa Petróleo Brasileiro S/A 

(PETROBRAS). 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

As denúncias oriundas da Operação Lava-Jato são da maior gravidade e 

expõe a corrupção como problema estrutural do Brasil. Segundo denúncia do Ministério 

Público, um consórcio criminoso de empreiteiras – as maiores do Brasil – era 

favorecido em contratos com a Petrobrás por diretores corruptos da estatal. Em troca, o 

consórcio pagava propina a “operadores” indicados por partidos da base do governo 

com o objetivo de financiar campanhas eleitorais.  



Por isso, a CPI da Petrobrás pode ser um importante momento de 

reflexão sobre a dinâmica dos contratos públicos, a corrupção, o loteamento dos espaços 

estatais e o financiamento empresarial de campanhas eleitorais.  

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), há a suspeita de que 

o ex-diretor, Jorge Zelada, que substituiu Nestor Cerveró, possa estar envolvido no 

esquema de corrupção da Petrobras. Recentemente, as autoridades do Principado de 

Mônaco bloquearam 10 milhões de euros (R$ 34,7 milhões) de Jorge Zelada. Para a 

força tarefa do Ministério Público, o valor é incompatível com a renda do ex-diretor. 

 

Jorge Zelada também já era alvo de investigação da Controladoria Geral 

da União (CGU) junto com o ex-diretor de Serviços da Petrobras, Renato Duque, e o 

ex-diretor da Área Internacional, Nestor Cerveró. Eles respondem a processos 

administrativos que apuram suposta participação dos três no esquema de pagamento de 

propina pela empresa holandesa SBM Offshore. 

 

Ante o exposto, entende-se necessária a convocação do Sr. JORGE 

ZELADA para prestar esclarecimentos a esta Comissão Parlamentar de Inquérito.  

 

 

Sala da Comissão, 23 de Março de 2015 

 

 

 

Deputado Federal Ivan Valente  

PSOL/SP 

 


